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	MINISTéRIO PúBLICO 


	RECORRENTE

	JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA DE PELOTAS 


	RECORRIDO

	JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL ADJUNTO DA 2ª VARA CRIMINAL DE PELOTAS


	INTERESSADO


1. O MINISTÉRIO PÚBLICO interpõe recurso especial contra o acórdão da Sétima Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça que julgou o Conflito de Jurisdição 70073410524, forte no artigo 105, inciso III, a, da Constituição da República, assim ementado (fl. 13):

“COnFLITO DE JURISDIÇÃO. PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE. AUSÊNCIA DE opressão de gênero. DISSÍDIO ENTRE filhO e mãe. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL. 

Trata-se de conflito familiar entre mãe e filho. O processo não abarca situação de violência doméstica e familiar, com opressão de gênero contra a mulher, não incidindo, portanto, a Lei Maria da Penha. Competente para o processamento e julgamento do feito, o juizado especial criminal e não o juizado de violência doméstica e familiar.

CONFLITO JULGADO IMPROCEDENTE.”

Alega que o acórdão recorrido negou vigência ao artigo 5º, inciso II, da Lei n.º 11.340/2006, porquanto, “estando devidamente demonstrada a vulnerabilidade da mulher/mãe frente à situação de risco e à perturbação impostas pelo réu, seu filho, não há como se afastar a incidência da Lei Maria da Penha ao caso concreto, ainda que aquelas sejam decorrentes do alcoolismo” (fl. 22). Apresentadas as contrarrazões, vêm os autos conclusos a esta Segunda Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a incidência da Lei n.º 11.343/2006 exige a prova da motivação de gênero ou situação de vulnerabilidade, conforme se lê do seguinte julgado:

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL. JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL E JUIZ DE DIREITO. CRIME COM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER. CRIME CONTRA HONRA PRATICADO POR IRMÃ DA VÍTIMA. INAPLICABILIDADE DA LEI Nº 11.340/06. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL.

1. Delito contra honra, envolvendo irmãs, não configura hipótese de incidência da Lei nº 11.340/06, que tem como objeto a mulher numa perspectiva de gênero e em condições de hipossuficiência ou inferioridade física e econômica.

2. Sujeito passivo da violência doméstica, objeto da referida lei, é a mulher. Sujeito ativo pode ser tanto o homem quanto a mulher, desde que fique caracterizado o vínculo de relação doméstica, familiar ou de afetividade.

2. No caso, havendo apenas desavenças e ofensas entre irmãs, não há qualquer motivação de gênero ou situação de vulnerabilidade que caracterize situação de relação íntima que possa causar violência doméstica ou familiar contra a mulher. Não se aplica a Lei nº 11.340/06.
3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito do Juizado Especial Criminal de Governador Valadares/MG, o suscitado.

(CC 88.027/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 05/12/2008, DJe 18/12/2008)”

Contudo, as Turmas que a integram divergem sobre a necessidade da motivação de gênero ou situação de vulnerabilidade para que incida a Lei n.º 11.343/2006.

Segundo a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, “A situação de vulnerabilidade e fragilidade da mulher, envolvida em relacionamento íntimo de afeto, nas circunstâncias descritas pela lei de regência, se revela ipso facto. Com efeito, a presunção de hipossuficiência da mulher, a implicar a necessidade de o Estado oferecer proteção especial para reequilibrar a desproporcionalidade existente, constitui-se em pressuposto de validade da própria lei. Vale ressaltar que, em nenhum momento, o legislador condicionou esse tratamento diferenciado à demonstração dessa presunção, que, aliás, é ínsita à condição da mulher na sociedade hodierna” (REsp 1416580/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 01/04/2014, DJe 15/04/2014 – grifou-se).

Já a Sexta Turma tem decidido que “A jurisprudência da Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de que, para a aplicação da Lei 11.340/2006, não é suficiente que a violência seja praticada contra a mulher e numa relação familiar, doméstica ou de afetividade, mas também há necessidade de demonstração da sua situação de vulnerabilidade ou hipossuficiência, numa perspectiva de gênero” (AgRg no REsp 1430724/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015 – grifou-se).

A esse propósito, ainda, cita-se o seguinte precedente:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. COMPETÊNCIA. RELAÇÃO FAMILIAR. LEI MARIA DA PENHA. MOTIVAÇÃO DE GÊNERO. AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. "A jurisprudência da Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de que, para a aplicação da Lei 11.340/2006, não é suficiente que a violência seja praticada contra a mulher e numa relação familiar, doméstica ou de afetividade, mas também há necessidade de demonstração da sua situação de vulnerabilidade ou hipossuficiência, numa perspectiva de gênero" (AgRg no REsp 1430724/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015).

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem, soberano na análise dos elementos fático-probatórios da lide, entendeu que não haveria elementos suficientes para configuração da motivação de gênero nos atos do agravado, e que não teria ficado caracterizado o estado de vulnerabilidade do sexo oposto.

3. Desse modo, para que fosse possível a análise das pretensões recursais, seria imprescindível o reexame das provas constantes dos autos, o que é vedado ante o que preceitua a Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1022313/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 13/06/2017)”  (Grifou-se)

Ademais, o Min. Reynaldo Soares da Fonseca, em decisão monocrática proferida nos Embargos de Divergência em Recurso Especial 1.574.112/GO, admitiu a divergência entre as Turmas que integram a Terceira Sessão relativamente à necessidade de “demonstração de que a violência contra a mulher tenha se dado em razão do gênero e em contexto de hipossuficiência ou vulnerabilidade da vítima em relação a seu agressor”, verbis:

“EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.574.112 - GO (2015/0313677-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMBARGADO  : GUILHERME JUSTINO FARIA

ADVOGADO : FERNANDA VAZ NETO E OUTRO(S) - GO015932

INTERES.   : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

DECISÃO

Cuida-se de embargos de divergência interpostos pelo Ministério Público Federal em 18/11/2016, impugnando acórdão da Sexta Turma desta Corte que negou provimento a seu agravo regimental, mantendo, assim, decisão monocrática do Relator (e-STJ fls. 221/226), o Min. ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, que não conhecera de seu recurso especial, por meio do qual pretendia a reforma de acórdão do Tribunal de Justiça de Goiás (e-STJ fls. 140/151) que declarara a inaplicabilidade da Lei Maria da Penha ao caso concreto – ao fundamento de que sua aplicação demandaria a demonstração de submissão entre agressor e agredida, ‘bem como que a motivação da desavença provenha de uma relação do âmbito doméstico’ - , anulando a sentença e, por consequência, extinguira a punibilidade da conduta, ante a ocorrência da prescrição.

O acórdão embargado recebeu a seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. NÃO INCIDÊNCIA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA QUE NÃO SE DEU EM RAZÃO DE GÊNERO NEM EM CONTEXTO DE VULNERABILIDADE. EXAME DE PROVAS DA HIPOSSUFICIÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para a incidência da Lei Maria da Penha, é necessária a demonstração de que a violência contra a mulher tenha se dado em

razão do gênero e em contexto de hipossuficiência ou vulnerabilidade da vítima em relação a seu agressor, situação não evidenciada nos presentes autos. Precedentes.

2. A análise da demanda, na intenção de averiguar se a violência se

deu em razão de gênero e em contexto de vulnerabilidade, demandaria o reexame fático-probatório, providência obstada pela Súmula n. 7 deste Superior Tribunal.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1574112/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 07/11/2016)

De acordo com a narrativa da vítima, no dia 10/06/2011, o réu – com quem convivia em união estável há cerca de 8 (oito) anos e tinha dois filhos - a teria agredido com tapas e batendo sua cabeça na parede, provocando-lhe lesão no olho, após ter ela tentado dialogar com ele sobre a possibilidade de ele estar fazendo uso de drogas. 

A sentença (e-STJ fls. 87/92), aplicando à conduta a Lei Maria da Penha, condenou o réu a 9 (nove) meses de detenção em regime aberto, substituindo a pena privativa de liberdade por restritiva de direito (prestação de serviços à comunidade).

O acórdão do TJ/GO (e-STJ fls. 140/151), por sua vez, entendeu que, a despeito da existência de vínculo afetivo entre ofensor e ofendida, à época da agressão, e de a agressão ter ocorrido no âmbito doméstico, a situação descrita nos autos não se enquadraria no conceito de violência doméstica retratado no art. 5º da Lei 11.340/2006, já que não se deu exclusivamente em razão de a vítima ser do sexo feminino. Além disso, não teria restado configurada manifestamente a existência de relação de hipossuficiência ou submissão da ofendida ao seu agressor, pois:

Na situação que ora se examina, não ficou caracterizado com clareza que a ação praticada pelo apelante baseou-se no gênero. As próprias palavras da vítima não revelam uma concepção de dominação e de poder. Ao contrário, segundo a ofendida, a discussão foi iniciada por ela ter acusado seu companheiro de uso de entorpecentes e que, após troca de ofensas verbais, os dois se "grudaram", inclusive tendo ela "arrastado a faca para ele" (fl. 08 e mídia de fl. 60).

O processado não se mostrava poderoso, superior à sua então companheira, e o comportamento desta na ocasião sequer demonstra

submissão em relação a ele. Ademais, extrai-se que o apelante revidou à acusação de que era usuário de drogas, portanto, a vítima poderia ter sido qualquer pessoa, e não especificamente a ofendida, enquanto gênero mulher.

(e-STJ fls. 145/146)

Inconformado, o embargante sustenta que, ao consagrar o entendimento de que, ‘para a incidência da Lei Maria da Penha, é necessária a demonstração de que a violência contra a mulher tenha se dado em razão do gênero e em contexto de hipossuficiência ou vulnerabilidade da vítima em relação a seu agressor’, a Sexta Turma desta Corte dissentiu de entendimento consagrado na Quinta Turma, de que é exemplo o Recurso Especial n. 1.416.580/RJ, no qual se decidiu que ‘a situação de vulnerabilidade e fragilidade da mulher, envolvida em relacionamento íntimo de afeto, nas circunstâncias descritas pela lei de regência, se revela ipso facto pois, 'em nenhum momento o legislador condicionou esse tratamento diferenciado à demonstração dessa presunção, que, aliás, é ínsita à condição da mulher na sociedade hodierna'.

O acórdão indicado como paradigma, por sua vez, recebeu a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE LESÃO CORPORAL PRATICADOS CONTRA NAMORADA DO RÉU E CONTRA SENHORA QUE A ACUDIU. NAMORO. RELAÇÃO ÍNTIMA DE AFETO. CARACTERIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DA LEI MARIA DA PENHA. ART. 5.º, INCISO III, E ART. 14 DA LEI N.º 11.340/06. PRECEDENTES DO STJ. VÍTIMA MULHER DE RENOME DA CLASSE ARTÍSTICA. HIPOSSUFICIÊNCIA E VULNERABILIDADE AFASTADA PELO TRIBUNAL A QUO PARA JUSTIFICAR A NÃO-APLICAÇÃO DA LEI ESPECIAL. FRAGILIDADE QUE É ÍNSITA À CONDIÇÃO DA MULHER HODIERNA. DESNECESSIDADE DE PROVA. COMPETÊNCIA DO I JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DA CAPITAL FLUMINENSE. RECURSO PROVIDO. DECLARAÇÃO, DE OFÍCIO, DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, EM RELAÇÃO AO CRIME COMETIDO CONTRA A PRIMEIRA VÍTIMA, EM FACE DA SUPERVENIENTE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL.

1. Hipótese em que, tanto o Juízo singular quanto o Tribunal a quo, concluíram que havia, à época dos fatos, uma relação de namoro entre o agressor e a primeira vítima; e, ainda, que a agressão se deu no contexto da relação íntima existente entre eles. Trata-se, portanto, de fatos incontestes, já apurados pelas instâncias ordinárias, razão pela qual não há falar em incidência da Súmula n.º 07 desta Corte.

2. O entendimento prevalente neste Superior Tribunal de Justiça é de que "O namoro é uma relação íntima de afeto que independe de coabitação; portanto, a agressão do namorado contra a namorada, ainda que tenha cessado o relacionamento, mas que ocorra em decorrência dele, caracteriza violência doméstica" (CC 96.532/MG, Rel. Ministra JANE SILVA - Desembargadora Convocada do TJMG, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 05/12/2008, DJe 19/12/2008). No mesmo sentido: CC 100.654/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/03/2009, DJe 13/05/2009; HC 181.217/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 04/11/2011; AgRg no AREsp 59.208/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 07/03/2013.

3. A situação de vulnerabilidade e fragilidade da mulher, envolvida em relacionamento íntimo de afeto, nas circunstâncias descritas pela lei de regência, se revela ipso facto. Com efeito, a presunção de hipossuficiência da mulher, a implicar a necessidade de o Estado oferecer proteção especial para reequilibrar a desproporcionalidade existente, constitui-se em pressuposto de validade da própria lei. 

Vale ressaltar que, em nenhum momento, o legislador condicionou esse tratamento diferenciado à demonstração dessa presunção, que, aliás, é ínsita à condição da mulher na sociedade hodierna.
4. As denúncias de agressões, em razão do gênero, que porventura ocorram nesse contexto, devem ser processadas e julgadas pelos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, nos termos do art. 14 da Lei n.º 11.340/2006.

5. Restabelecida a condenação, cumpre o reconhecimento, de ofício, da extinção da punibilidade do Recorrido, em relação ao crime cometido contra a primeira vítima, em face da prescrição da pretensão punitiva estatal, a teor do art. 110, § 1.º, c.c. o art. 119, c.c. o art. 109, inciso VI (este com a redação anterior à Lei n.º 12.234, de 5 de maio de 2010, já que o crime é de 23/10/2008), todos do Código Penal.

6. Recurso especial provido para, cassando o acórdão dos embargos infringentes, restabelecer o acórdão da apelação que confirmara a sentença penal condenatória. Outrossim, declarada, de ofício, a extinção da punibilidade do Recorrido, em relação ao crime de lesão corporal cometido contra a primeira vítima, em face da superveniente prescrição da pretensão punitiva estatal, remanescendo a condenação contra a segunda vítima.

(REsp 1416580/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 15/04/2014) - negritei.

Argumenta o embargante que, a par de não existir na norma legal o requisito de prova cabal de relação de desigualdade, de submissão ou de hipossuficiência da mulher agredida em relação a seu agressor, condicionar a ‘incidência da Lei Maria da Penha à comprovação de hipossuficiência da vítima na relação familiar, doméstica ou afetiva, inviabilizaria sua aplicação, haja vista a impossibilidade de incursionar o Estado no âmago de relações privadas de convívio’ (e-STJ fl. 263).

Defende, por fim, ser descabido invocar o óbice da Súmula 7 desta Corte, ‘por indelével que o propósito do recorrente é firmar tese jurídica de que a condição de vulnerabilidade ou hipossuficiência da mulher (vítima) frente a seu agressor no âmbito do lar fora presumida legalmente pela Lei Maria da Penha, sendo desnecessário comprovar relação de submissão para caracterizar crime de violência doméstica.’ (e-STJ fls. 264/265).

Pede, assim, o provimento dos embargos de divergência, para que seja reformado o acórdão da 6ª Turma desta Corte.

É o relatório. Passo a decidir.

Os embargos de divergência são tempestivos, pois opostos em 18/11/2016 (sexta-feira) contra acórdão proferido na sessão de julgamento de 18/10/2016 (e-STJ fl. 246), com intimação eletrônica do Ministério Público Federal em 17/11/2016 (quinta-feira), conforme certidão à e-STJ fl. 253.

Assim sendo, o recurso foi interposto dentro do prazo de 15 (quinze) dias previsto no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, aplicável ao caso dos autos, dado que a decisão impugnada no presente recurso foi publicada durante a sua vigência.

Lembro, por oportuno, que os recursos que versam sobre matéria penal ou processual penal não obedecem às regras no novo CPC referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219, Lei 13.105/2015). Isso porque o art. 798 do Código de Processo Penal, que constitui lei especial, no ponto, não afetada, portanto pelas disposições do Código de Processo Civil, em seu caput e § 1º, determina que ‘Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado’ e que ‘Não se computará no prazo o dia do começo, incluindo-se, porém, o do vencimento’.

Verifico, em princípio, ter ficado delineada a suposta divergência jurisprudencial.

Com efeito, a Sexta Turma entende que, ‘Para a incidência da Lei Maria da Penha, é necessária a demonstração de que a violência contra a mulher tenha se dado em razão do gênero e em contexto de hipossuficiência ou vulnerabilidade da vítima em relação a seu agressor, situação não evidenciada nos presentes autos’.

Já a Quinta Turma, examinando situação em tudo similar à posta nos autos, decidiu que ‘A situação de vulnerabilidade e fragilidade da mulher, envolvida em relacionamento íntimo de afeto, nas circunstâncias descritas pela lei de regência, se revela ipso facto. Com efeito, a presunção de hipossuficiência da mulher, a implicar a necessidade de o Estado oferecer proteção especial para reequilibrar a desproporcionalidade existente, constitui-se em pressuposto de validade da própria lei.’
e que, ‘em nenhum momento, o legislador condicionou esse tratamento diferenciado à demonstração dessa presunção, que, aliás, é ínsita à condição da mulher na sociedade hodierna’.

De ressaltar-se que não constitui óbice ao conhecimento dos embargos de divergência a menção, no acórdão embargado, de que a análise da demanda estaria obstada pelo enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. O fundamento em questão é nitidamente subsidiário e só se aplica em caso de prevalência da tese que demanda prova da vulnerabilidade da vítima para aplicação da Lei Maria da Penha, tanto que, em caso de prevalência do entendimento de que a vulnerabilidade é presumida, não se mostra necessário o revolvimento de fatos no processo.

Vê-se, assim, nitidamente, que o debate posto neste recurso cinge-se a definir se a vulnerabilidade da vítima deve ser demonstrada ou é presumida.

Dessa forma, admito os embargos de divergência.

Dê-se vista à parte embargada para oferecer impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 267 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, observado que a defensoria pública dispõe de prazo em dobro tanto para recorrer quanto para oferecer contrarrazões, conforme se depreende do disposto no art. 44, I, da Lei Complementar n. 80/1994, verbis:

Art. 44. São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública da

União:

I - receber, inclusive quando necessário, mediante entrega dos autos com vista, intimação pessoal em qualquer processo e grau dejurisdição ou instância administrativa, contando-se-lhes em dobrotodos os prazos; (Redação dada pela Lei Complementar nº 132, de 2009).

(...)

Publique-se. Intimem-se.

Brasília (DF), 23 de novembro de 2016.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator

(Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 25/11/2016)”

No caso, a Câmara Julgadora afirmou que não há questão de gênero envolvendo o conflito entre as partes a autorizar a incidência da Lei Maria da Penha, conforme se lê do seguinte excerto do acórdão (fl. 14):

“Em que pesem os argumentos do juízo suscitante, tenho que, no presente caso, não há questão de gênero envolvendo o conflito entre as partes. O processo diz respeito à conduta de importunar alguém, praticada pelo filho contra sua mãe, caracterizando, em tese, a contravenção penal prevista no art. 65 da LCP.

A Lei Maria da Penha, como é chamada, determina em seu art. 5º:

“Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:

“I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

“II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

“III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

“Parágrafo único.  As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual.”

Da leitura do aludido artigo, verifico que o caso dos autos não se enquadra em qualquer das hipóteses elencadas acima. A referida lei não trata de mera violência contra mulher que integra o círculo familiar do(a) agressor(a). Para a sua incidência, a lei especial exige que a violência praticada tenha por motivação a opressão ao gênero, decorrente de uma condição de hipossuficiência e/ou vulnerabilidade da ofendida frente ao(a) ofensor(a). Não sendo assim, o fato dispensa a intervenção estatal diferenciada, como  no caso dos autos.

Dessa forma, competente para o processamento e julgamento do feito o Juiz do Direito do Juizado Especial Criminal da Comarca de Pelotas.”
Em razão da aludida divergência, é de ser admitido o recurso especial.

Ante o exposto, ADMITO o recurso especial.

Intimem-se.

Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza,
2ª Vice-Presidente.
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